
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 482.115 - SP (2018/0322734-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL  - MG114541 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIANO MARANGONI BARRA (PRESO)

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria. 
3. No caso dos autos, a custódia provisória foi decretada com base em 
fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do delito de tráfico de 
drogas e em elementos inerentes ao próprio tipo penal, sem a observância do 
disposto no art. 312 do CPP. Nem mesmo a quantidade de entorpecente 
apreendida pode ser considerada relevante a ponto de autorizar, por si só, a 
custódia cautelar do paciente, sobretudo quando considerada sua primariedade e 
seus bons antecedentes.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva imposta ao paciente, mediante a aplicação das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
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   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIANO MARANGONI BARRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JULIANO MARANGONI 
BARRA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. 

O impetrante sustenta, em síntese, que não estão presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia cautelar imposta ao paciente.
O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
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No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"A prisão em flagrante está formalmente em ordem, uma vez que foi 
realizada com base no artigo 302 do Código de Processo Penal, inexistindo 
qualquer irregularidade a ser declarada, de modo que deixo de relaxar a 
prisão cautelar do investigado. Também não é o caso de concessão de 
liberdade provisória, uma vez que não se afigura, de plano, a presença de 
nenhuma causa de exclusão da punibilidade ou da culpabilidade nas 
condutas, estando, assim, presentes o requisito previsto no artigo 312 do 
Código de Processo Penal. 
De igual forma, não há que se falar em arbitramento de fiança ou aplicação 
de medidas cautelares. E mais, a Lei nº 8.072, de 25.07.1990, determina 
que o tráfico de entorpecentes, delito equiparado a crime hediondo, é 
insuscetível de fiança (artigo 2º, inciso II, pela redação dada pela Lei nº 
11.464/07). No caso concreto, deve ser acolhida a manifestação do 
representante do Ministério Público, convertendo-se a prisão em flagrante 
em prisão preventiva, na forma do artigo 310, inciso II, da Lei nº 12.40 
3/11, uma vez que há indícios suficientes de autoria e materialidade 
delitivas, consistentes no auto de prisão em flagrante delito, em que foram 
ouvidos policiais militares, além do boletim de ocorrência, laudo pericial de 
constatação provisória, verificando-se, mesmo em sede de cognição rasa, a 
presença dos requisitos para a conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, na forma do artigo 310, inciso II, da Lei nº 12.403/11, com a 
necessidade de estancamento da mercancia proscrita narrada nos autos. 
Em prol da ordem pública, deve-se verificar que o(a) autuado(a) estaria na 
posse de razoável quantidade de droga, consistente em 01 porção de 
maconha pesando 27,58 gramas, além de 01 embrulho plástico contendo 
cocaína, pesando 5,20 gramas, 01 porção e fragmentos de crack pesando 
24,71 gramas e R$ 26,00 em dinheiro. 
Ao que consta, policiais surpreenderam o autuado em via pública e, no 
momento em que perceberam a aproximação das viaturas, o sobrinho do 
autuado, que o acompanhava, lhe entregou algo. Revistados, sob as vestes 
íntimas do autuado estava parte da maconha e uma pedra de crack, além de 
uma porção de cocaína e o dinheiro. O autuado, informalmente, admitiu a 
propriedade da droga, dizendo que tinha intenção de levá-la à Patrocínio 
para vender, pois rumavam para a rodoviária. O sobrinho do autuado 
confirmou a versão aos policiais de que com o seu tio estava a droga, 
sendo que tal versão também foi fornecida pelo próprio autuado quando 
ouvido na delegacia. 
Pese sua primariedade, o autuado dispunha de variedades de entorpecente, 
entre eles cocaína e sua forma de crack, entorpecentes estes de alto poder 
vulnerante e colocam em risco um número indeterminado de pessoas 
expostas ao consumo destas drogas. 
Assim, outra alternativa não há senão a de alijar o autuado do convívio 
social, já que admitiu que tinha intenção de disseminar o entorpecente em 
cidade de pequeno porte, assumindo despesa de R$ 400,00 para comprar o 
entorpecente, investimento que certamente pretendia retorno, tudo a 
recomendar sua custódia, com o fim de estancamento da atividade 
criminosa. Por último, o crime previsto no artigo 33 da Lei 11.343/2006 é 
punido com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos 
(artigo 313, I, CPP)." (e-STJ, fls. 20-21)

Documento: 1794595 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2019 Página  4 de 4



 
 

 

Como se vê, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva do paciente 
com base em fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime de tráfico de 
drogas e em elementos inerentes ao próprio tipo penal, deixando de observar o disposto no art. 
312 do CPP. Não foram apontados dados concretos a justificar a segregação provisória. Nem 
mesmo a quantidade de entorpecente apreendida – 27,58g (vinte e sete gramas e cinquenta e oito 
centigramas) de maconha, 5,2g (cinco gramas e dois decigramas) de cocaína e 24,71g (vinte e 
quatro gramas e setenta e um centigramas) de crack – pode ser considerada relevante a ponto 
de autorizar, por si só, a custódia cautelar do paciente, sobretudo quando considerada sua 
primariedade e seus bons antecedentes.

Sobre o tema:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA NO DECRETO PRISIONAL. 
RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - In casu, os fundamentos que deram suporte à custódia cautelar do 
recorrente não se ajustam à orientação jurisprudencial desta Corte, 
porquanto a simples invocação da gravidade genérica do delito, nem 
mesmo a quantidade de droga apreendida (15 g de cocaína e 17 g de 
maconha e 1 g de crack), não se revelam suficientes para autorizar a 
segregação cautelar com fundamento na garantia da ordem pública.
III - Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso, 
tendo em vista a ausência de fundamentação do decreto de prisão 
preventiva.
Recurso ordinário provido para revogar a prisão preventiva do recorrente, 
salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da decretação de 
nova prisão, desde que concretamente fundamentada, ou da imposição de 
outras medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP"
(RHC 94.589/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/3/2018, DJe 7/3/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO ATIVA. 
SÚMULA 691/STF. MÉRITO JULGADO NA ORIGEM. ACÓRDÃO 
CARREADO AOS AUTOS. PRISÃO PREVENTIVA. PEQUENA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA EXTREMA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO .
1. A aceitação de habeas corpus impetrado contra decisão que indeferiu a 
liminar em prévio writ se submete aos parâmetros da Súmula 691 do 
Supremo Tribunal Federal, somente afastada no caso de excepcional 
situação, o que ocorre na espécie dos autos.
2. Com o julgamento superveniente do habeas corpus e a denegação da 
ordem, o Tribunal de Justiça transmuda-se em autoridade coatora.
3. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração do 
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que consiste o periculum libertatis.
4. Na hipótese dos autos, os argumentos que fundamentam a custódia 
estão dissociados de elementos concretos aptos a justificar a prisão 
processual do paciente. A pequena quantidade de droga apreendida na 
posse do acusado (3,27 g de cocaína e 20,7 g de maconha) evidencia a 
desproporcionalidade da medida extrema que é a custódia cautelar.
5. Ordem concedida para revogar o decreto de prisão preventiva em 
discussão, ressalvada a possibilidade de decretação de nova prisão, se 
demonstrada concretamente sua necessidade, sem prejuízo da aplicação de 
medida cautelar diversa nos termos do art. 319 do Código de Processo 
Penal. Prejudicado o pedido de reconsideração (Petição n. 115.725/2018 - 
às fls. 110/129) da decisão que indeferiu o pedido urgente"
(HC 433.071/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 3/4/2018).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, 
de ofício, para revogar a prisão preventiva imposta ao paciente, mediante a aplicação de 
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e 
ao Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de Franca. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0322734-5 HC 482.115 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15020898620188260196  22162783420188260000

EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL  - MG114541 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIANO MARANGONI BARRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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